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RESUMO: A Educação Infantil hoje vis-
ta como a primeira etapa da Educação Bási-
ca, nem sempre teve o destaque merecido ao 
longo da história da Educação no Brasil, as-
sim esse Artigo visa lançar uma reflexão so-
bre a importância da Educação Infantil para o 
desenvolvimento das crianças de 0 à 5 anos e 
a problemática da falta de vaga na rede Esco-
lar para essa modalidade educacional, desse 
modo, lançar a discussão sobre o direito que 
a criança brasileira possui de um ensino gra-
tuito e de qualidade se faz necessário para 
mobilizar a sociedade civil a cobrar do poder 
público as soluções necessárias para sanar a 
escassez de vagas e garantir que cada cida-
dão possa usufruir de seus direitos constitu-
cionais, tornando realidade efetiva as deter-
minações estabelecidas em lei.

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Direito. 
Criança. Desenvolvimento

1 INTRODUÇÃO
Nos primórdios da história da Educa-

ção, a Educação Infantil era vista com a con-
cepção de assistencialismo, tratando a crian-
ça como um ser dependente que precisava 
de cuidados básicos, higiene que lhes fossem 
ensinados somente as regras de bom com-
portamento para viver em sociedade, a crian-
ça não era vista como um sujeito.

Após a urbanização e do capitalismo 
com o crescimento da industrialização, hou-
ve uma mudança significativa na estrutura fa-
miliar, trazendo para o mercado de trabalho 
as mulheres que até então cuidavam somen-
te da casa e da família, assim com a deman-
da de mão de obra as mulheres entraram no 
mercado de trabalho para complementar a 
renda familiar.

Com isso, houve um aumento na pro-
cura por um local onde essas novas trabalha-
doras pudessem deixar seus filhos enquanto 
trabalhavam e assim, a demanda por creches 
e escola cresceu alterando o foco da estru-
tura educacional que antes era de assisten-
cialismo para uma educação compensatória, 
que além de

 
suprir uma demanda cada vez maior 

de crianças pudesse também remediar a ca-
rência cultural das mesmas já que elas pro-
vinham de famílias de baixa renda onde os 
adultos precisavam trabalhar para sobrevi-
ver.

Com o passar do tempo, a estrutura 
compensatória com uma alfabetização bási-
ca não supria mais a necessidade de superar 
a condição social das crianças carentes, já 
que as crianças de famílias abastadas tinham 
sua educação com o foco no desenvolvimen-
to cognitivo e afetivo, isso fazia com que o 
abismo social aumentasse cada vez mais.

Desse modo, essa problematização 
levantou várias discussões sobre a educação 
das crianças e o verdadeiro papel da escola, 
assim com a municipalização da Educação In-
fantil essas reflexões fizeram com que a so-
ciedade civil e governamental se mobilizasse 
para fazer com que a Educação Infantil fosse 
reconhecida como um direito da criança in-
cluso na Constituição Federal (CF) de 1988, 
que cita: (CF, Art. 208 § IV) que o “dever do 
Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de: ... Educação infantil, em 
creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade. ” Assim ao elevar a Educação 
Infantil como um direito da criança, a Cons-
tituição Federal concretizou de maneira his-
tórica a importância da Educação Infantil na 
formação do cidadão.

Com isso, em 1990 o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) lei 8.069, que 
igualmente salienta o direito da criança e do 
adolescente ao atendimento educacional, 
(ECA, Art. 54, § IV) s referindo como “dever do 
Estado assegurar à criança e ao adolescen-
te: ... atendimento em creche e pré-escola às 
crianças de zero a cinco anos de idade. ”, ga-
rantindo a Educação infantil como um direito 
fundamental à criança.

E finalmente, em dezembro de 1996 é 
promulgada a terceira Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB), nº 9.394 que 
vem para estabelecer diretrizes e bases para 
a organização do sistema educacional onde 
a Educação Infantil está incluída de maneira 
incisiva, (LDB, Artº 1, § 1) que informa sobre 
o objetivo da lei “ disciplinar a educação es-
colar, que se desenvolve, predominantemen-
te,   por meio do ensino, em instituições pró-
prias.”, desse modo, no decorrer do texto, 
(LDB Art. 4º

§ II) a lei novamente garante a criança 
o direito a educação Infantil “O dever do Es-
tado com educação escolar pública será efe-
tivado mediante a garantia de: ... educação 
infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) 
anos de idade;”: Após essa

 
trajetória, a criança passou a ser reco-

nhecida como um ser de direitos, que precisa 
ter suas individualidades respeitadas se tor-
nando um cidadão de direito.
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Na sociedade contemporânea, a pre-
ocupação com a valorização da infância vem 
crescendo à medida que a sociedade perce-
beu a importância de formar cidadãos parti-
cipativos e conscientes, a Educação Infantil 
passou a ter destaque como etapa importan-
te na primeira fase da Educação Básica.

O reconhecimento jurídico explícito 
na Constituição (1998) e na LDB (1996), não 
é sinônimo de garantia de vagas para mui-
tas crianças brasileiras que não possuem o 
real acesso à Educação Infantil, já que essa 
etapa da Educação por vários anos foi histo-
ricamente desprezada pelo poder público, o 
que gerou a falta de estrutura para atender a 
grande demanda de crianças nos dias atuais.

Desse modo, a infância é uma impor-
tante fase da vida da criança, onde ela instin-
tivamente necessita do brincar para apren-
der, expressar suas emoções e socializar com 
o mundo ao seu redor, a brincadeira propor-
ciona uma maneira prazerosa de se desen-
volver. Nesse ponto de vista na Educação 
Infantil a criança tem os primeiros contatos 
com os saberes e a oportunidade de poten-
cializar e construir seu conhecimento com 
brincadeiras e jogos essenciais na primeira 
infância. O brincar é fundamental na vida da 
criança e na Educação Infantil as brincadeiras 
são direcionadas de maneira à estimular as 
atividades de desenvolvimento social, psico-
motor e criativo, além das de desenvolvimen-
to cognitivo.

Assim, podemos afirmar que a Educa-
ção Infantil possui uma grande importância 
na formação da criança, pois é nas atividades 
e brincadeiras oferecidas e sistematizadas pe-
los educadores que fazem com que a criança 
potencialize seu desenvolvimento, brincando 
ela obtém um desenvolvimento social, cogni-
tivo e motor. O brincar é tão importante na 
vida e na formação da criança que é previsto 
em lei conforme se refere o ECA (Art.º 16, § 
IV) “O direito à liberdade compreende os se-
guintes aspectos: ... brincar, praticar esportes 
e divertir-se”, portanto, a brincadeira é um di-
reito da criança, o brincar é indissociável da 
criança e precisa prevalecer na infância.

O brincar não representa somente um 
direito da criança, mas também uma manei-
ra prazerosa de aprender e desenvolver suas 
habilidades que serão fundamentais para 
o seu sucesso acadêmico no Ensino Funda-
mental que é a etapa seguinte de ensino. O 
brincar é uma necessidade básica da criança 
e aliar a

 
brincadeira ao desenvolvimento edu-

cacional é uma maneira de fazer com que a 
criança possa aprender brincando.

A criança que conhecemos hoje, é um 
sujeito de direitos, que ao longo da história 
da Educação brasileira se firmou como um 
ser histórico e formador de cultura que pos-

sui singularidades e necessidades que por lei 
devem ser supridas, a criança é um ser que 
faz parte da sociedade e precisa não apenas 
de cuidados físicos, mas também cuidados 
psicológicos, cognitivos e afetivo para que ela 
possa crescer e se tornar um adulto crítico, 
participativo e ético que contribua para per-
petuar uma sociedade digna.

Dessa maneira, na primeira infância é 
essencial que a criança receba os estímulos a 
atividades de desenvolvimento social, psico-
motor e criativo, além das de desenvolvimen-
to cognitivo. Com essa visão, a sociedade pas-
sou a se preocupar com o adulto de amanhã, 
porém mesmo após o reconhecimento da 
sua importância pela legislação brasileira, de 
que maneira esse direito pode ser entendi-
do como importante para o desenvolvimento 
infantil? A seguir falaremos da relevância da 
Educação Infantil na vida escolar da criança.

2.	 A IMPORTANCIA DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL PARA A CRIANÇA

A capacidade de aprendizado de uma 
criança é nata e já se manifesta nos primeiros 
dias de vida, onde a criança aprende a suprir 
suas necessidades observando o mundo em 
que está inserida. Com isso, a criança possui 
um mundo próprio e a partir dessa constru-
ção de mundo que a criança interage com as 
pessoas ao seu redor para compreender o 
ambiente em que vivem.

Desse modo, a Educação Infantil tem 
a função de conduzir a criança no desenvol-
vimento físico, afetivo, cognitivo, ético, pro-
movendo também o relacionamento inter-
pessoal e a inserção da criança nas regras de 
convivência da sociedade.

A partir dessa visão, a criança precisa 
passar por etapas em sua vida escolar para 
que ela esteja apta para a vida em sociedade, 
assim, a educação Infantil prepara a criança 
para que ela tenha maiores condições de ob-
ter sucesso no Ensino Fundamental, Dessa 
maneira, os alicerces do processo de apren-
dizagem precisam ser sólidos para minimizar 
o fracasso escolar, contudo, ao passar pela 
Educação Infantil as crianças entram nessa 
etapa tão crucial da vida escolar com grandes

 
probabilidades de êxito, pois o aluno 

constrói sua identidade nos primeiros anos 
de vida e a Educação Infantil possibilita diver-
sas opções de vivências e de aprendizagens 
que colaboram para o desenvolvimento das 
funções sociais e cognitivas propiciando o 
seu pleno desenvolvimento.

Educar significa, portanto, propiciar si-
tuações de cuidados, brincadeiras e aprendi-
zagens orientadas de forma integrada e que 
possam contribuir para o desenvolvimento 
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das capacidades infantis de relação interpes-
soal, de ser e estar com os outros em uma 
atitude básica de aceitação, respeito e con-
fiança, e o acesso, pelas crianças, aos conhe-
cimentos mais amplos da realidade social e 
cultural. Neste processo, a educação poderá 
auxiliar o desenvolvimento das capacidades 
de apropriação e conhecimento das poten-
cialidades corporais, afetivas, emocionais, es-
téticas e éticas, na perspectiva de contribuir 
para a formação de crianças felizes e saudá-
veis. (RCNEI p 23, 1998)

Sendo assim, a Educação Infantil exer-
ce uma grande importância para a formação 
da criança de maneira global, assim com-
provando a sua essencialidade na constru-
ção de sua identidade na vida adulta, as leis 
brasileiras atestam seu valor, assegurando o 
atendimento na Educação Infantil à todas as 
crianças, sendo o grande desafio atual tornar 
o que está no papel em realidade.

Portanto, assegurar que esse direi-
to seja respeitado precisa ser um processo 
constante e permanente de cada brasileiro. 
Então a seguir abordaremos a questão do di-
reito da criança à Educação Infantil.

2.1	 Criança e o seu Direito a Educa-
ção Infantil

Apesar de todas as discussões, leis 
e estudos sobre a importância da educa-
ção direcionada para o desenvolvimento da 
criança, ainda sim muitas crianças de 0 a 3 
anos não conseguem vagas nas instituições 
escolares, já que a obrigatoriedade se dá a 
crianças a partir dos 4 anos de idade como 
cita o(LDB Art. 4º , § I) “O dever do Estado 
com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: ... educação básica 
obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade:” Com isso, cons-
tatamos que mesmo após a positivação do 
direito da criança ao acesso da Educação In-
fantil, isso por si só não garante efetivamen-
te sua vaga, pois a demanda de crianças não 
consegue ser suprida, isso fere o direito que 
a criança tem de ser assistida em seu desen-
volvimento cognitivo.

 
Segundo o Jornal O Globo, dados apre-

sentados no seminário de Educação 360, rea-
lizado em 30 de junho no Museu do Amanhã 
no Rio de Janeiro, de acordo com a oficial de 
Educação do UNICEF Brasil, Júlia Ribeiro, para 
ela a Educação Infantil é uma etapa que não 
pode ser restituída, uma criança fora da sala 
de aula, perde a vivência dessa fase que não 
poderá ser recuperada em nenhum outro 
momento da sua vida escolar.

Com isso, percebemos que a Educa-

ção ao longo da história da brasileira, foi se 
alterando e evoluindo, porém ainda há muito 
que precisa ser lapidado para chegarmos a 
uma Educação ideal.   Sendo assim, a Educa-
ção Infantil é uma etapa da educação, bastan-
te recente em termos de valorização e devido 
a isso, nossa sociedade civil e governamental 
precisa discutir e refletir para sanar as lagu-
nas que existem no atendimento à criança na 
Educação Infantil.

Desse modo, a Educação Infantil não 
representa somente um direito adquirido, 
mas também um espaço importante onde à 
criança permanecerá na ausência de sua fa-
mília, para crescer e desenvolver de maneira 
sadia. Essa fase da educação é um ambiente 
em que a criança se desenvolve de maneira 
global e devido a isso se torna uma etapa de 
grande importância na formação do indiví-
duo.

A educação poderá auxiliar o desen-
volvimento das capacidades de apropriação 
e conhecimento das potencialidades corpo-
rais, afetivas, emocionais, estéticas e éticas, 
na perspectiva de contribuir para a formação 
de crianças felizes e saudáveis. (Rcnei, p 23, 
1998)

Assim, um dos principais problemas 
da Educação Infantil é a falta de vaga nas es-
colas e creches, segundo o site O Globo 3,4 
milhões de crianças no Brasil não frequen-
tam a Educação Infantil, sendo esse o núme-
ro de vagas que precisam ser criadas pelas 
prefeituras, salienta ainda que 2,7 milhões de 
vagas que faltam são de creches. Ainda con-
forme o site as prefeituras do Brasil tinham 
até 2016 para garantir vaga para as crianças 
de 4 e 5 anos e até 2024 para matricular me-
tade das crianças de até 3 anos. Com base 
nos dados apresentados percebemos o gran-
de hiato que há entre a lei exposta no papel e 
a realidade que vivem as crianças brasileiras.

Uma das causas apontadas pelo site O 
Globo pela falta de vagas é a falta de compro-
misso do poder público em ampliar a rede de 
atendimento, a reportagem aponta que em 
todo o Brasil se vê obras inacabadas ou atra-
sadas e em meio a tanto descaso, a Justiça 
se tornou a alternativa das pessoas que não 
podem aguardar, sendo a

 
Defensoria Pública uma alternativa 

para conseguir uma vaga na Educação In-
fantil, porém a demanda também é grande 
gerando uma fila de espera para conseguir o 
atendimento.

Outro dado importante apontado pelo 
site Observatório OPNE, elaborado por todos 
pela Educação com base nas informações do 
IBGE informa que até 2019 apenas 37,08% 
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das crianças de 0 a 3 anos frequentavam a 
creche e o objetivo e uma meta até 2024 de 
50%.

Tendo em vista os numeros, a falta de 
vagas é um problema que se repete ao longo 
dos anos em várias regiões do país, O Obser-
vatório do OPNE alerta ainda que apesar de 
ser um direito garantido por lei muitas mães 
que recorrem a justiça nem sempre conse-
guem ser atendidas.

Mediante os dados apresentados, po-
demos verificar a triste realidade das crian-
ças brasileiras que não tem a chance de usu-
fruir de um direito fundamental: o Direito 
a Educação, assim, garantir que as crianças 
tenham as mesmas oportunidades remete a 
um futuro mais igualitário reduzindo as desi-
gualdades sociais, assegurar que as crianças 
tenham direito a frequentar a escola na ida-
de certa, faz com que as desigualdades so-
ciais sejam equacionadas.

Assim, após a concretização do direi-
to da criança à Educação Infantil assegurada 
por lei, o desafio agora é fazer com que esse 
direito seja objetivado no cotidiano da vida 
de cada criança brasileira. Portanto no próxi-
mo capítulo abordaremos a necessidade de 
criar uma reflexão sobre a Educação Infantil 
e a importância da mobilização da sociedade 
em prol do respeito ao direito da criança a 
Educação Infantil.

3.	 CONCLUSÃO
O objetivo desse artigo é despertar 

a sociedade para uma mobilização visando 
proteger o direito básico da criança à Educa-
ção Infantil. Desse modo, suprimir a omissão 
do Estado é um compromisso que deve ser 
assumido por cada brasileiro para priorizar 
não só o direito da criança a uma educação 
de qualidade, mas também a todo e qualquer 
direito que for negado ao cidadão.

Assim, se faz necessário a inserção da 
prática da conscientização e fiscalização da 
manutenção dos direitos adquiridos pela le-
gislação brasileira.

 
Desse modo, a mobilização popular é 

uma força poderosa que tem a influência de 
mover a máquina pública em favor da positi-
vação do direito a Educação de maneira real 
na vida das crianças do Brasil.

Portanto, quando a sociedade se une 
em prol de um objetivo, ela ganha força e 
atenção, isso gera benefícios para todos e o 
mais importante as pessoas exercitam sua ci-
dadania exigindo do Poder Pública o fim da 
inercia educacional e assumindo um compro-
misso de dar voz à aqueles que não podem 
reivindicar seus direitos.

Com esse ponto de vista, a Constitui-
ção brasileira de 1988, lavrou a Educação 
como um direito de todo cidadão, delegan-
do ao Estado o dever de garantir esse direito 
subjetivo com prioridade, nesta perspectiva, 
a lei também determina que a família e a so-
ciedade possam zelar pelos direitos da crian-
ça, assim temos a obrigação como cidadão 
de defender e cobrar do Poder Público que 
os direitos da criança sejam efetivados.

É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão (CF, 
Art.º 227, 1998)

Assim sendo, as famílias em conjunto 
com a sociedade precisam se conscientizar 
que a Educação Infantil não é somente um 
local para deixar seus filhos, mas sim um di-
reito da criança como pessoa humana, que 
apesar da pouca idade é um sujeito de direi-
tos e precisa de uma educação digna e de 
qualidade. A percepção da magnitude do ato 
de educar precisa estar presente em cada um 
de nós para que assim possamos firmar um 
compromisso com a proteção dos direitos de 
nossas crianças.

Então, apesar do direito a educação 
ser assegurado para todos conforme a CF 
art.º 205 que afirma que “a Educação é um 
direito de todos, dever do Estado e da família, 
promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando o pleno desenvolvi-
mento da pessoa”, podemos afirmar que o 
direito fundamental de acesso

 
à Educação Infantil não está sendo 

respeitado de maneira efetiva e incorporado 
na vida real das crianças de 0 à 3 anos?

Dados recentes do MEC, relatam que 
as matrículas em creches públicas cresceram 
e, em 2019, atingiram 2.456.583 crianças de 
0 a 3 anos. O número é 4,4% maior do que 
o ano anterior, quando 2.352.032 crianças 
foram matriculadas em unidades escolares. 
Os dados fazem parte do Censo Escolar de 
2019, que traz um retrato da educação básica 
brasileira.A pesquisa é realizada anualmente 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), órgão 
ligado ao Ministério da Educação (MEC).

Mediante tais informações, mesmo 
com o aumento nas matriculas é imprescin-
dível que a sociedade se mobilize para cobrar 
do Poder Público a soluções de problemas 
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burocráticos que impedem a criação de no-
vas vagas para suprir a demanda de crianças 
que permanecem fora da Educação Infantil. 
Desse modo, abrir uma reflexão sobre o pa-
pel de cada um de nós na formação de uma 
sociedade participativa que cobra a ação do 
Estado para garantir o acesso universal a 
todas as crianças se faz necessário para fo-
mentar políticas públicas que possam sanar 
os problemas de falta de vagas e consequen-
temente a dificuldade de acesso a Educação 
Infantil.

Encarar os problemas de frente, ana-
lisando sua origem e suas causas nos torna 
cidadãos conscientes de direitos e deveres, 
isso consequentemente leva a sociedade ci-
vil a exigir do poder público à universalização 
do direito à Educação Infantil de qualidade, 
enraizando esse ato de reivindicação na cul-
tura brasileira e formando uma força ativa 
para que essa conquista histórica possa ser 
concreta e real. Assim, a seguir iremos avaliar 
alguns dados.

Por fim, o direito a Educação Infantil já 
foi garantido pela Constituição Federal, refor-
çado pelo Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e padronizado pela Lei de Diretrizes e 
Bases, assim o principal desafio é fazer com 
que esse direito seja concretizado no cotidia-
no das crianças brasileiras e para isso cada 
cidadão precisa despertar dentro de si a von-
tade de extinguir as desigualdades sociais e 
fazer valer os direitos constitucionais ardua-
mente conquistados ao longo da história. En-
tender que a educação de qualidade é o prin-
cípio da libertação do ser humano é dar as 
nossas crianças a oportunidade de quebrar o 
círculo vicioso da desigualdade e carência so-
cial, a educação é capaz de formar cidadãos 
críticos, reflexivos e

 
conscientes de suas responsabilida-

des na formação de uma sociedade justa e 
igualitária.
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